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0 6 óo Gab n.' 616/2005 
Assunto: Comunica VETO PARCIAL 

ao Projeto de Lei n. ' 049/2005 (Autógrafo n .' 056/2005) 

~&c, {7w.dd "," I~ 102m:;' 
Senhor Presidente: 

Venho pelo presente, levar <'la conhecimento de Vossa 
Excelência, nos termos do art. 87, IV, dél Lei Orgânica do Municíp io, que 
resolvo VETAR PARCIALMENTE, o Projeto de Lei n .' 049/2005, de auto ria 
do Ilustre Vereador José Aparecido Fernandes, apro v;;1 do por essa 10signe 
Casa de leis, conforme Au tógrafo lt 056/ 2005. 

Dispõe o citado Projeto, em apertad él sín tese, sobre ti 

concessão de "hiJb ite-se" <lO plant io de círvores em passeios p\íb licos. 

Em q ue pese o louvável interesse d<l € d ilidade quanto à 
o rganização urbana de nossa cjdadt!, o Projeto em q ues tào há que ser vet71do 
parcialmente, vez que se apresenta víciu de inicia ti va, conforme se expõe a 
seguir. 

o Projeto de Lei em comento determina, em seu Art igo 2'" 
que: 

"Artigo r - As li/tidas a Serfll7 plan tadas smio !omeádfls pdo 
Departalllt'nto MUlúcipal dI' Agricu lf l.lrt1, CO/11 

camefl.'TÍsticl7s próprins pnm t'ste fim e ildequadas tlU 

tipO de fiação da rede elr;trica do local e do piso do 
passt'io público. " 

Verifica-se portanto, que O M unicípio, de acordo com O 
tex to da Lei, fica obrigado a fornecer as mudas a serem plantadas, senl ql.le 
haja q l.l<1l quer previ ';ilo orçamentiÍ ria pilr<t tanto, bem como sem Ind icar qua is 
seria m os recursoS que seriam utili zados parn cobn-la. 

Fdce à no tória fa lt<1 de reCursos par" o cumprimento das 
obr igações já inerentes J Adminis traç50 Pública, a nquisiçilo de mudas e a 
mobilização de servidores para man tê- Ias e dis l'ribuí-IJs, implicJ ria em 
reCll rsos vu l tosos, que por horil , encon trJm-se sem qUJ lquer previsão 
orçamentária. 
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Da Inesma fo rma, também {) Ar tigo 3" to pdssível de Veto 
Parcia l. vez 'lue expressa que" As drsprsas decorr(,lIti!5 d(l ('.yeel/çiio desta Lei 
correrão por cor/fn de dotações orçamentárias próprias, SUplflllfutndns s(' rl/.y/'ssârio", 
quando inex is te no Programa Orçamen tário em vigor, qualquer I'ipo d E' 
prt:!v isào a ta l d t:.'spe!>3, da mesma forma que, de Clcordo com a Legisl<lçãD ora 
em vigor, (l Lei Orçamentá ria aprovada não pode ser meramente 
sllplem~ntada , mas devidd mente retificada com a demonstrdção da 
respectiva alteraçilo. 

De curial importância ainda, ressaltar que o Art. 16 da l eí 
de Responsabilidade Fisca l (L.c. 101 /2000). assim estipuld: 

Art. 	 16. - A crÍnção, expansão ou aperfeiçoamento de açiio 
governamental que acarrete aumento da despesa saá 
acompanhado de: 

T - es timativa do impacto orçamentário-jillflllceiro tiO 

exercício em que deva entrar em vigor e nos dois 
511 bseq iien tcs; 

Il - declaração do ordenador da despesa de que o aumenlo 
tem adequação orçame11tária e financeira com ti lei 
orçamentária anual e compatíbílidade com o plano 
plurianual e C0111 a lei de diretrizes orçamen tárias. 

§ 10 Para os fins desta Lei Complementar, considera -se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa 
objeto de dotação especifica e s ~~riciente, ou que es tejn 
abrangida por crédito genérico, de fo rma que somadas 
todas as despesas da mesma espécü', realizadas (! () 

realizar, previstas no programa de trnbalflO, 11ão sejam 
ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício; 

11 - compatível com o plano plurianual e a leí de diretrizes 
orçameutárias, a despesa que se conforme com as 
diretrizes, objetivos, prioridades e mel.as preuistos nesses 
instrumentos e não infrinja qunlqller de suas disposições. 

§ 20 A estimativa de que tratn o inciso I do capul será 
acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utílizl1das. 
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§ 30 Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa 
considerada irrelevante, nos termos em q~je dispuser a lei 
de diretrizes orçamentárias. 

§ 40 As normas do caput constituem condição préVia 
para: 

J - empenho e licitação de serviços, fornecimen to de wns 
ou execução de obras; 

Il - desapropriaçã.o de imóveis urbanos a que se rclt're o § 
30 do art. 182 da Constituição. 

Como se vê, em que pese à meritó riél in tenção dos Nobres 
Vereadores, o arti).;o 57 da Lei Orgânica d o Município de Assis,; bem como pelo 
dispositivo dtl L.R.F. retro citada, vedam expressamente a sanção de qualquer 
Lei que crie ou aumenle as despesas públicas, sem a respec ti va indicaç50 cla ra 
de onde seriam provenientes os recursos p<lrJ tal. 

Em face do supra exposto, Nobres Vereadores, nos termos 
do art. 57 da L.O.M.A. e na certeza de que Vossas Excelências compreendem as 
r,lzõeS s upra, é de rigor que o presente Veto To tal seja aco Ulido. 

Pelo exposto, comunico a Egrégia Câma ra Municipal, por 
i.ntermédio de Vossa Excelência, o VETO PARCIAL, referen te aos artigos 2° e 3° 
do Proleto de Lei nO 049/2005, autog"(o 056/ 2005. 

Nesta oportunidade, reitero a Vossa Excelência e aos 
Senhores Vereadores protestos da mais i1ltil es tima e consideração. 

( AtencioSinen te, 

.\., \ I 

EZIO ~\ERA 
! refeito MWlicipal 

Ao Excelentíssimo Senhor 
CÉLIO FRANCISCO OINIZ 
DO. Presidente da Câmara Municipal 
Assis · SP 
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PARECER JURíDICO 

Veto pacial ao Projeto de Lei nO 4912005, 
que condiciona a concessao de "Habite­
se" ao plantio de árvores no passeio 
público. 

Apresenta o Excelentissimo Senhor Prefeito Municipal de Assis, 

veto parcial , nos termos do art. 87, IV, da Lei Orgânica do Município, ao projeto 

em epígrafe que trata, em apertado resumo, do condicionamento da concessão 

de "Habite-se" ao plantio de árvores no passeio público. 

o veto, que se dirige aos artigos 2° e 3°, se estriba na Lei de 

Responsabilidade Fiscal (art . 16), sob argumento de carência de indicação dos 

recursos necessários à execução: 

Data maxima venia, o argumento erigido não é motivo suficiente 

para o veto, o qual deve fundar-se em contrariedade ao interesse público ou em 

inconstitucionalidade, o que nem de longe se verifica in casu. 

Quanto ao interesse público, este revela-se nitente no 

incentivo/condição criado no projeto, que diz respeito a maior arborização da 

cidade e conseqüente aumento na qualidade de vida. 

De outro lado, cabe ao Municipio legislar sobre interesses locais, 

de sorte que de nada socorre o veto, o fato de não haver legislação semelhante 

nos âmbitos da União e do Estado. 

Por fim , cumpre considerar que não há qualquer desrespeito á Lei 

de Responsabilidade Fiscal , vez que a adequação ao orçamento, inclusive estudo 
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do impacto (incIso I do art. 16) cumpre ao Executivo, que será também o 

ordenador da despesa (incIso 11 do art. 16). 

Ademais, o Município celebrou convênio com a Associação de 

Recuperação Florestal do Médio Paranapanema - "Flora Vale" (Lei Municipal nO 

4.612/05), no qual esta é obrigada a fornecer mudas para projetos ambientais, 

consoante item 11 , alínea "6" do termo de convênio respectivo. De sorte que, cai 

por terra toda, a argumentação relativa à carência de recursos para a execução 

da lei. 

Diante do exposto, conclui-se que deverá o "veton ser apreciado 

pela Egrégia Câmara Municipal de Assis, dentro do prazo de 30 (trinta) dias , 

contados a partir da data de seu protocolo junto à Secretaria do Legislativo, sob 

pena de ser o mesmo declarado mantido tacitamente. Antes porém, deverá o 

mesmo ser encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para 

emissão do competente Parecer, conforme determina o § 2', do Artigo 236 do 

Regimento Interno. 

Por fim, esclarece-se ainda, que, nos termos do disposto pelo § 3' 

do art igo 60 da Lei Orgânica do Municipio, o "veto" somente será rejeitado pelo 

voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, em votação pública 

É o parecer. 

deju de 20 

Procurador Jurídico 
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